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Abstract 

With growing pressure from civil society, governments, multilateral institutions, 

universities and the business sector, the dissemination of information on corporate social 

responsibility has gained prominence on the agenda of large companies. Thus, this study 

aims to verify the impact of the characteristics of the audit committee on the voluntary 

disclosure of information on corporate social responsibility (CSR) through an analysis of 

Brazilian companies. They have researched reference forms, financial statements, 

management reports and disclosures of information of CSR of 40 companies listed on the 

Ibovespa index of B3. The results of the study show evidence that the presence of women 

and the independence of the members of the audit committee negatively impact the 

voluntary disclosure of information on CSR. On the other hand, other characteristics not 

related to the audit committee as the growth of the total asset compared to the previous 

year, the independence of the members of the board of directors and the size of the total 

assets of the company were positively associated with the voluntary disclosure of 

information on CSR. Thus, it suggested that future studies address these characteristics. 

This study contributed to the literature because it was the first to investigate the impact 

of the elements of the audit committee on the voluntary dissemination of information 

about the CSR of Brazilian companies. 

 

Keywords: Voluntary Disclosure, Corporate Social Responsibility, Audit 

Committee, Brazil, B3 
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Resumo 

Com as crescentes pressões por parte da sociedade civil, dos governos, de 

instituições multilaterais, das universidades e do próprio setor empresarial a divulgação 

de informações sobre a responsabilidade social corporativa ganhou destaque na agenda 

das grandes empresas. Assim, este estudo tem como objetivo verificar o impacto das 

características do comité de auditoria sobre a divulgação voluntária de informações sobre 

responsabilidade social corporativa (RSC) por meio de uma análise das empresas 

brasileiras. Para isso foram consultados os formulários de referência, as demonstrações 

financeiras, os relatórios de administração e as divulgações de informações sobre RSC de 

40 empresas cotadas no índice Ibovespa da B3. Os resultados do estudo mostram 

evidência que a presença de mulheres e a independência dos membros do comité de 

auditoria impactam negativamente a divulgação voluntária de informações sobre RSC. 

Em contrapartida, outras características não relacionadas com o comité de auditoria como 

o crescimento do ativo total em relação ao ano anterior, a independência dos membros do 

conselho de administração e o tamanho do ativo total da empresa mostraram-se 

positivamente associadas a divulgação voluntária de informações sobre RSC. Desta 

forma, sugere-se que estudos futuros abordem essas características. Este estudo 

contribuiu com a literatura pelo fato de ser o primeiro a investigar o impacto das 

características do comité de auditoria sobre a divulgação voluntária de informações sobre 

o RSC das empresas brasileiras. 

 

Palavras-chave: Divulgação Voluntária, Responsabilidade Social Corporativa, 

Comité de Auditoria, Brasil, B3 
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1. Introdução 

Atualmente académicos, profissionais e até cidadãos comuns estão altamente 

conscientes da necessidade de se adotar comportamentos e práticas sustentáveis (Silvestre 

& Fonseca, 2020). O marco inicial que tornou essa discussão global ocorreu na 

conferência da Organização das Nações Unidas (ONU) de 1972 onde foi debatido o 

conceito de desenvolvimento sustentável que mais tarde tornou-se um objetivo 

sociopolítico, económico e ambiental  (ONU, 1972). Mais recentemente em 2015, a 

Assembleia Geral da ONU definiu uma nova agenda para o desenvolvimento sustentável 

por meio do estabelecimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

baseados em 17 princípios, apresentados a seguir, que devem ser adotados até 2030: 

Figura 1 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

 
Fonte: (ONU, 2015)  

Conforme pode ser observado na Figura 1, os ODS estão intimamente ligados ao 

estabelecimento de políticas públicas por parte dos governantes, mas também estão 

relacionados com a governação e a estratégias das organizações. Com as crescentes 

pressões por parte da sociedade civil, dos governos, de instituições multilaterais, das 

universidades e do próprio setor empresarial, podemos depreender que o contexto atual 
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exige que as organizações adotem estratégias sustentáveis para a condução (e perenidade) 

de seus negócios.  

As pressões exercidas exigem que as empresas tenham de conciliar de forma hábil 

e equilibrada os seus objetivos financeiros com os interesses de diversos stakeholders 

(Jamali et al., 2008). Segundo a definição da Organização das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento Industrial (UNIDO) responsabilidade social corporativa (RSC) é: 

um conceito de gestão por meio do qual as empresas integram as preocupações sociais 
e ambientais em suas operações de negócios e nas interações com seus stakeholders. A 
RSC é geralmente entendida como a forma pela qual uma empresa atinge o equilíbrio 
entre os imperativos econômicos, ambientais e sociais (“Triple-Bottom-Line- 
Approach”), ao mesmo tempo que atende às expectativas dos acionistas e stakeholders 
(UNIDO, 2021)  

 

Por meio da divulgação voluntária de informações sobre RSC são expostos aos 

stakeholders as estratégias traçadas e os resultados obtidos pelas empresas. Essas 

informações habitualmente são incluídas no relatório anual, em um relatório específico 

sobre sustentabilidade ou em um relatório que trate sobre a RSC. Os relatórios sobre RSC 

normalmente incluem questões ambientais, sociais e de governação, e a divulgação desses 

informações é uma ferramenta para assegurar os interesses e influenciar as decisões dos 

stakeholders (Arayssi et al., 2016; Helfaya & Moussa, 2017; Yu et al., 2018). 

As informações divulgadas nesses relatórios estão tornando-se mais sofisticadas, 

para satisfazer as exigências crescentes dos stakeholders, o que pode contribuir para a 

redução dos custos de agência e das assimetrias de informações entre usuários internos e 

externos (Amran et al., 2014; Helfaya & Moussa, 2017; Poshakwale & Courtis, 2005; Yu 

et al., 2018). Apesar desses aspetos positivos, as divulgações devem ser vistas de forma 

crítica. Conforme alertam Ball et al. (2000) alguns gestores utilizam a divulgação 

voluntária de informações sobre RSC prioritariamente para melhorar sua imagem e, desta 
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forma, colocam em segundo plano a correção de assimetrias de informação entre usuários 

internos e externos. 

Os estudos conduzidos por Brown & Deegan (1998), Ghazali (2007) e Hackston & 

Milne (1996) detetaram que as empresas possuem uma predisposição por divulgar 

informações sobre suas ações nas áreas ambientais e sociais que sejam positivas sua 

imagem e resistência em divulgar informações negativas ou prejudiciais. Appuhami & 

Tashakor (2017) explicam que gestores oportunistas podem distorcer a finalidade da 

divulgação voluntária de informações sobre RSC para obter benefícios pessoais. 

Distorções que podem ser mitigadas por um comité de auditoria (CA) atuante e 

responsável, que para além da tradicional supervisão de informações e relatórios 

financeiros, supervisione os relatórios sobre RSC.  

Kolk & Pinkse (2010) argumentam que o papel do CA foi alargado após escândalos 

financeiros (como os protagonizados pela Enron e pela WorldCom) e pela pressão dos 

stakeholders. Desta forma, atualmente os CA estão propensos a supervisionar as 

divulgações sobre RSC e a monitorar as informações que tenham impacto social, 

económico e ambiental (Bédard et al., 2004; Jamali et al., 2008; Kolk & Pinkse, 2010). 

A presente dissertação aborda o seguinte tema: Impacto das características do 

comité de auditoria sobre a divulgação voluntária de informações sobre responsabilidade 

social corporativa: uma análise das empresas brasileiras.  

Com base na literatura existente foram definidas as seguintes métricas utilizadas 

neste estudo para mensurar o impacto das características do comité de auditoria sobre a 

divulgação voluntária de informações sobre a responsabilidade social corporativa: 

quantidade de membros, presença de mulheres, independência dos membros (em especial 

do presidente do conselho), qualificação (formação acadêmica e experiência profissional) 

e a frequência de reuniões. 
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Assim, este estudo tem como objetivo verificar o impacto das características do 

comité de auditoria sobre a divulgação voluntária de informações sobre responsabilidade 

social corporativa por meio de uma análise das empresas brasileiras. Para isso foram 

consultados os formulários de referência, as demonstrações financeiras, os relatórios de 

administração e as divulgações de informações sobre RSC das empresas cotadas no índice 

Ibovespa da B3 (principal índice da bolsa de valores brasileira). 

Posteriormente foi atribuída uma pontuação a divulgação de informações sobre 

RSC e as métricas determinadas pela revisão da literatura foram analisadas com o uso de 

uma regressão linear. Espera-se contribuir com a governança das empresas, com a 

divulgação voluntária de informações sobre RSC e com o fato de ser um estudo inédito 

com o uso de dados de empresas brasileiras. 
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2. Revisão da Literatura 

A seguir serão apresentados os tópicos sobre o CA no Brasil e o desenvolvimento 

das hipóteses de pesquisa. 

2.1. O comité de auditoria no Brasil 

O período de 2000 a 2002 foi marcado por escândalos financeiros em grandes 

empresas como Xerox, Delphi Corporation, Global Crossing, WorldCom e Enron que 

ganharam repercussão global e culminaram em uma crise no mercado de capitais 

americano. Essa crise levou o congresso dos Estados Unidos, em 30 julho de 2002, a 

promulgar a Lei Sarbanes-Oxley (SOX) que estabeleceu diversas alterações nos relatórios 

financeiros e nas políticas de governança corporativa com a finalidade de restaurar a 

confiança dos investidores (Beuren et al., 2013; Engel et al., 2007). Dentre as alterações 

impostas pela SOX, a seção 205 que prevê a criação do comité de auditoria (CA) com a 

função de supervisão da Contabilidade e dos relatórios financeiros (Beuren et al., 2013). 

Chan et al. (2012), Méndez & García (2007) e Sharma et al. (2009) adicionam que 

os CA são mecanismos de governança com a finalidade de diminuir a assimetria de 

informação. Suas responsabilidades incluem o monitoramento do controle interno e do 

processo de informação financeira, a supervisão e acompanhamento dos relatórios 

financeiros (inclusive a determinação de políticas contábeis), a contratação da auditoria 

externa e supervisão do processo de auditoria. Apesar da expectativa que o CA aumente 

a transparência e confiabilidade das informações financeiras, Furuta & Santos (2010, p.4) 

advertem que órgãos reguladores (governamentais) e “pesquisadores de muitos países 

têm questionado sobre a efetividade desses Comitês e sua contribuição para a governança 

corporativa”. 
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Esse questionamento é embasado em fraudes, como no caso da Enron onde o CA 

era composto por 6 membros altamente qualificados e havia sido instalado de forma 

excecional mesmo antes da promulgação da SOX, apesar disso, as inconformidades 

dentro da organização não foram identificadas (Felo et al., 2005). No Brasil o CA é 

obrigatório apenas para as empresas financeiras subordinadas a supervisão do Banco 

Central do Brasil (por exemplo, bancos, sociedades de crédito, financiamento e 

investimento e sociedades de arrendamento mercantil e leasing) e da Superintendência de 

Seguros Privados (por exemplo, seguradoras, resseguradoras e sociedades de  previdência 

complementar aberta) e para as empresas brasileiras que negociam suas ações em bolsas 

de valores americanas por meio de ADR (American Depositary Receipts) (Furuta & 

Santos, 2010; IBGC, 2015).  

As demais empresas podem optar pela constituição de um CA, ou em sua ausência 

o próprio conselho de administração deve se responsabilizar por suas atribuições (Furuta 

& Santos, 2010; IBGC, 2015). Apesar de seu carater facultativo o Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa (IBGC) em seu código de melhores práticas de governança 

corporativa recomenda que as empresas estabeleçam um CA com as seguintes 

características: 

 que suas atribuições estejam discriminadas no estatuto social; 

 que a frequência de reuniões seja adequada as atividades, necessidades e 

porte da organização; 

 que o CA seja formado preferencialmente por conselheiros independentes, 

em especial, que o coordenador do CA seja um conselheiro independente; 
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 que ao menos um dos membros do CA tenha experiência comprovada em 

assuntos contábeis, em especial em auditoria, controlos internos, 

informações e operações financeiras; 

 que o CA disponha de um orçamento próprio, aprovado pelo conselho de 

administração, que lhe confira autonomia para a contração de consultores 

(para assuntos jurídicos, contábeis ou outros temas) caso a opinião de um 

especialista seja necessária para a condução de suas atividades; e 

 que se reúna regularmente com o conselho de administração, com o 

conselho fiscal e com os diretores executivos da empresa para apresentar-

lhes os relatórios financeiros e outros assuntos de interesse (IBGC, 2015). 

Beuren et al. (2013) realizaram uma análise de conteúdo sobre as recomendações 

propostas no código de governança corporativa do Brasil (IBGC, 2009) para o CA em 

comparação com os códigos dos seguintes países: Alemanha, Argentina, Arábia Saudita, 

Áustria, Canadá, Chile, China, Costa Rica, Estados Unidos, França, Holanda, Indonésia, 

Inglaterra, Malásia, México e Singapura. A Tabela 1 apresentada a seguir demonstra as 

semelhanças entre o CA brasileiro e dos demais países: 

  



 

8 
 

Tabela 1 - Semelhanças entre o CA brasileiro e dos demais países 

 
Fonte: (Beuren et al., 2013) 

Conforme exposto na Tabela 1, pode-se destacar que dos 17 países analisados 

(incluindo o Brasil), 12 definem como atribuição do CA “analisar as demonstrações 

financeiras e contábeis e que a auditoria interna desempenhe a contento o seu papel” e 9 

definem como atribuição do CA “garantir que a diretoria desenvolva controles internos 

confiáveis” sendo estes os quesitos de maior concordância entre os códigos analisados. 

Em contrapartida o mandato dos membros do CA não é limitado em nenhum outro país 

e a atribuição de “zelar pelo cumprimento do código de conduta da organização” é 

adotada apenas por Argentina e México. Beuren et al. (2013) destacaram em suas 

conclusões que, de modo geral, os códigos analisados estão alinhados com o proposto 

pelo IBGC e possuem o objetivo de evitar o conflito de interesses, outorgar transparência 

e confiança as demonstrações financeiras e ampliar o volume de investimentos nas 

empresas.  
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2.2. Desenvolvimento de hipóteses 

No Brasil, o Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa é emitido 

pelo IBGC que é uma entidade privada sem poder regulador, desta forma, essas diretrizes 

tem adoção voluntária (IBGC, 2015). Conforme mapeado por Beuren et al. (2013), as 

principais semelhanças entre o código brasileiro e os códigos dos 16 outros países 

estudados são a Composição do CA (número de membros e independência dos 

conselheiros), Qualificação (Conhecimento, experiência e formação em contabilidade, 

finanças e auditoria) e Atribuições (analisar as demonstrações financeiras, supervisão e 

responsabilização das áreas financeiras, controlos internos, auditoria independente e 

código de conduta). A Tabela 2 resume os estudos anteriores sobre a relação entre o CA 

e divulgação de informações sobre RSC:  
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Tabela 2 – Estudos anteriores 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Autor(es) Appuhami & Tashakor, 2017 Musallam, 2018
Bravo & Reguera-Alvarado, 

2019
Dwekat et al., 2020 

Objetivo

Examina a influência das 
características do CA na 
divulgação voluntária da RSC 
nos relatórios anuais 
corporativos das empresas 
cotadas australianas

Investigar o efeito direto e 
indireto da existência de 
gestão de riscos na relação 
entre o CA e a divulgação da 
RSC na Palestina

Analisa a ligação entre a 
representação feminina nos 
CA e os atributos de 
informação específicas das 
divulgações ambientais, 
sociais e de governação (ESG)

Investigar o efeito do CA e 
características do conselho de 
administração sobre a RSC 
através da aplicação de uma 
nova metodologia de 
investigação: o conjunto fuzzy 
definir análises comparativas.

País/Região Austrália Palestina Espanha

Europa (França, Reino Unido, 
Alemanha, Suíça, Países 
Baixos, Espanha, Itália, Suécia, 
Dinamarca, Finlândia, Noruega 
e Bélgica)

Dados
300 empresas cotadas na 
bolsa australiana

31 empresas cotadas 
palestinianas entre 2010 e 
2016

Foram analisadas as empresas 
cotadas na Bolsa de Madrid 
para o período 2012-2015. A 
informação sobre os 
administradores foi recolhida 
manualmente através da 
análise da biografia dos 1.353 
membros do CA das empresas 
selecionadas para o período 
entre 2012 e 2015.  A amostra 
final compreende 375 
observações. 

69 maiores empresas 
europeias não financeiras 
(com base na capitalização de 
mercado) para o período 2016-
2018.

Variáveis 
Independentes

6 variáveis 4 variáveis 4 variáveis na

Coleta de dados
Relatórios Anuais e relatórios 
sobre RSC

Relatórios Anuais e relatórios 
sobre RSC

Relatórios Anuais e relatórios 
sobre RSC

Relatórios Anuais e relatórios 
sobre RSC

Conclusão 1

As características de CA, tais 
como a dimensão, a 
frequência das reuniões, a 
independência da comissão e 
a diversidade de género têm 
uma influência positiva 
significativa no nível de 
divulgação da RSC.

Os resultados do modelo SEM 
encontram uma relação 
positiva significativa da 
existência de gestão de riscos, 
reunião do comité de 
auditoria e dimensão do 
comité de auditoria com a 
divulgação da RSC. 

Os nossos resultados revelam 
uma associação positiva entre 
a diversidade de género no CA 
e a qualidade dos relatórios 
voluntários do ESG, o que 
resulta numa maior 
abrangência e relevância.

Os resultados do estudo 
apoiam os princípios da 
equifinalidade e complexidade 
da teoria da complexidade. 

Conclusão 2

No entanto, não existem 
provas de que as 
características de CA, tais 
como a independente do 
presidente e os 
conhecimentos financeiros 
dos membros, afetem a 
divulgação da CSR nas 
empresas australianas. 

No entanto, os 
conhecimentos financeiros do 
comité de auditoria têm uma 
relação negativa significativa 
com a divulgação da RSC.

A ocupação do CA modera 
negativamente a influência 
das mulheres membros do CA. 

Sugere ainda que a divulgação 
da RSC se baseie numa 
configuração complexa de 
alguns atributos do CA, por 
exemplo, independência, 
membros qualificados, 
independência do presidente 
cadeira, tamanho e atividade, 
e outras características do 
conselho de administração 
(independência, género, 
tamanho, atividade e 
dualidade diretora executiva 
(CEO).

Conclusão 3
O estudo também esclarece o 
efeito das características de 
CA na divulgação ambiental. 

 Os resultados também 
encontram uma relação 
significativa entre a reunião 
do comité de auditoria e a 
especialização financeira do 
comité de auditoria com a  
divulgação de RSC através da 
existência de gestão de risco.

na

Estas características 
desempenham um papel de 
liderança como ingrediente de 
receita e, numa combinação 
apropriada, promovem a 
obtenção de elevados níveis 
de divulgação da RSC.



 

11 
 

 

Com base nos estudos anteriores expostos na Tabela 2 foram definidas as seguintes 

métricas utilizadas neste estudo para mensurar o impacto das características do comité de 

auditoria sobre a divulgação voluntária de informações sobre a responsabilidade social 

corporativa: quantidade de membros, presença de mulheres, independência dos membros 

(em especial do presidente do conselho), qualificação (formação acadêmica e experiência 

profissional) e a frequência de reuniões. As métricas serão pormenorizadas a seguir. 

 

Quantidade e qualificação dos membros do CA e RSC 

O relatório do (Blue Ribbon Committee, 1999) indica que os membros do CA 

devem ser qualificados para exercer a supervisão da contabilidade, dos relatórios e dos 

controlos financeiros. Essas atribuições tornam a presença de membros com 

conhecimento em contabilidade e/ou experiência em finanças indispensável. As 

orientações do (IBGC, 2017) descrevem que o CA deve ser composto por no mínimo 3 

membros, de preferência independentes, sendo que todos devem ter conhecimentos 

básicos em contabilidade e finanças e pelo menos um dos membros deve ter maior 

experiencia na área contábil, de auditoria e gestão financeira. Recomendações que em sua 

maioria estão alinhadas com os órgãos reguladores e códigos e de governança brasileiros, 

com a SOX dos Estados Unidos e com o código de governança do Reino Unido conforme 

demonstrado na Tabela 3 apresentada a seguir: 
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Tabela 3 – Recomendações sobre a composição e qualificação dos membros do CA 

 
Fonte: IBGC (2017) 

Beuren et al. (2013) adicionam que a recomendação de pelo menos 3 membros 

também é seguida por Argentina, Arábia Saudita, Canadá, Estados Unidos, Inglaterra e 

Malásia. Alemanha, Argentina, Canadá, França, Malásia e Singapura recomendam que 

todos os membros do CA tenham conhecimentos básicos de finanças e contabilidade. 

Alemanha, Arábia Saudita, Áustria, Estados Unidos, Holanda e Inglaterra recomendam 

que pelo menos um dos membros do CA deve ter maior experiência na área contábil, de 
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auditoria e de gestão financeira. Recomendação que também é seguida pela Austrália em 

conjunto com o número mínimo de 3 membros no CA (Appuhami & Tashakor, 2017). 

Appuhami & Tashakor (2017) que examinaram a influência das características do 

CA na divulgação voluntária de RSC nos relatórios anuais corporativos das empresas 

cotadas australianas, encontraram evidências que a quantidade de membros tem uma 

influência positiva e significativa no nível de divulgação voluntária de informações sobre 

RSC. Em contrapartida a qualificação dos membros, métrica para a qual não foram 

encontradas provas que haja influência significativa. Musallam (2018), que estudou o 

efeito direto e indireto da existência de gestão de riscos na relação entre o CA e a 

divulgação de informações sobre RSC em empresas da Palestina, encontrou uma relação 

negativa entre a qualificação dos membros do CA e a divulgação de informações sobre 

RSC  

Resultado que contraria a literatura que indica que membros de CA com 

conhecimento em contabilidade e finanças são mais propensos a divulgação de 

informações voluntárias como no caso da RSC (por exemplo, Li et al., 2012; 

Raghunandan & Rama, 2007; Sharma et al., 2009). 

Com a finalidade de verificar o impacto que a quantidade e qualificação dos 

membros dos CA das empresas brasileiras tem sobre a divulgação voluntária de 

informações sobre RSC, este estudo formula as seguintes hipóteses: 

H1: Existe uma associação positiva entre a quantidade de membros do CA e o nível 

de divulgação voluntária de informações sobre RSC. 

H2: Existe uma associação positiva entre a percentagem de membros do CA com 

conhecimentos em contabilidade e finanças e/ou experiência na área contábil, de auditoria 

e de gestão financeira e o nível de divulgação voluntária de informações sobre RSC. 
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Presença de mulheres no CA e RSC 

Apesar do IBGC não emitir nenhuma recomendação específica sobre a diversidade 

de género, estudos anteriores apontam que a presença de mulheres tem influência sobre 

os resultados do CA. Ittonen et al. (2010), verificaram que os valores dos honorários de 

auditoria são significativamente menores em empresas cotadas no S&P 500 cujo 

presidente do CA é uma mulher. Visão corroborada por Nekhili et al. (2019) e Alkebsee 

et al. (2021) que verificaram uma diminuição no valor dos honorários dos auditores 

quando os CA possuem uma maior diversidade de género. Os autores argumentam que a 

presença de mulheres diminui a demanda por esforços incrementais de auditoria em 

decorrência de sua maior capacidade de monitoramento. 

Alkebsee et al. (2021) pesquisaram empresas chinesas enquanto Nekhili et al. 

(2019) pesquisaram empresas francesas que tem como peculiaridade o requisito 

obrigatório de auditoria na qual as demonstrações financeiras são auditadas em conjunto 

por duas firmas de auditoria independentes. Lai et al. (2017) adicionam que a diversidade 

de género no CA aumenta a probabilidade da contratação de auditores especialistas no 

setor que exijam esforços de auditoria mais robustos.  Aldamen et al. (2018) também 

encontraram uma relação positiva entre a presença de mulheres no CA e o aumento da 

exigência por serviços de auditoria. Porém, seus resultados indicam um acréscimo nos 

gastos com honorários de auditoria, sobretudo em situações de baixa complexidade, nas 

quais a presença de mulheres se mostra mais determinante para a elevação nos honorários.  

Pucheta-Martínez et al. (2016), pesquisaram conselhos de empresas espanholas e 

concluíram que a presença de mulheres no CA reduz probabilidade de informações serem 

omitidas, e de haver incumprimentos e erros nos relatórios financeiros. A participação 

como conselheiras independentes ou presidindo o CA aumenta a probabilidade de haver 
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notas nos anexos que revelem limitações de escopo e qualifiquem incertezas. Entretanto, 

a presença de mulheres nessas posições não se mostrou determinante para mitigar 

distorções nos relatórios financeiros. Thiruvadi (2012) e Thiruvadi & Huang (2011) 

afirmam que a presença de pelo menos uma mulher no CA pode afetar de forma positiva 

a qualidade da auditoria, as práticas de governança e a confiança dos stakeholders. 

Bravo & Reguera-Alvarado (2019) que analisaram a ligação entre a representação 

feminina nos CA e os atributos de informação específicas das divulgações ambientais, 

sociais e de governação de empresas espanholas. Concluíram que existe uma associação 

positiva entre a diversidade de género no CA e a qualidade dos relatórios voluntários 

sobre ESG, o que resulta numa maior abrangência e relevância. Visão corroborada por 

Appuhami & Tashakor (2017) que encontraram evidências que a diversidade de género 

tem uma influência positiva e significativa no nível de divulgação voluntária de 

informações sobre RSC. 

Com a finalidade de verificar o impacto que a presença de mulheres nos CA das 

empresas brasileiras tem sobre a divulgação voluntária de informações sobre RSC, este 

estudo formula a seguinte hipótese: 

H3: Existe uma associação positiva entre a presença de mulheres no CA e o nível 

de divulgação voluntária de informações sobre RSC. 

 

Independência dos membros e do presidente do CA e RSC 

O IBGC (2015) recomenda que o CA seja formado preferencialmente por 

conselheiros independentes, em especial, que o coordenador do CA seja um conselheiro 

independente. Segundo Bronson et al. (2009) que analisaram se um CA formado por 

membros totalmente independentes é necessário para que o monitoramento seja eficaz e 
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concluíram que esse benefício é atingido apenas quando o CA é totalmente independente. 

Resultado corroborado pelo resultado do estudo de Pucheta-Martínez & De Fuentes 

(2007) que adicionam que um CA totalmente independente fornece para as organizações 

maior transparência e possibilidade de responsabilização.  

Klein (2002) encontrou uma relação positiva entre a quantidade de membros 

independentes no CA e a melhora na qualidade das informações disponibilizadas aos 

utilizadores dos relatórios financeiros. Carcello et al. (2002) encontraram uma relação 

positiva entre empresas com um maior número de membros independentes no CA e a 

divulgação voluntária das atividades do comité. Em contrapartida o estudo  Li et al. 

(2012) que pesquisou 100 empresas do Reino Unido não encontrou uma influência 

positiva e significativa da independência dos membros do CA em relação ao nível de 

divulgação de informações sobre o capital intelectual. 

Appuhami & Tashakor (2017) encontraram resultados mistos, enquanto a 

independência dos membros do CA teve uma influência positiva e significativa no nível 

de divulgação voluntária de informações sobre RSC. Não foi encontrada nenhuma prova 

que a independência do presidente do CA exerça o mesmo impacto. Dwekat et al. (2020) 

que investigaram o efeito do CA e das características do conselho de administração sobre 

a divulgação de informações sobre RSC, em empresas europeias, descobriram que as 

seguintes características em conjunto afetam a divulgação sobre RSC: independência do 

CA e do seu presidente, membros do CA qualificados, diversidade de género e 

independência do conselho de administração  

García-Sánchez et al. (2012) adiciona que a divulgação voluntária de informações 

sobre RSC pode ser estimulada pelo reforço na monitorização e governança das 

organizações em virtude da independência do presidente do CA. Visão corroborada por 

Aldamen et al. (2012) que explica que a divulgação voluntária de informações sobre RSC 
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pode ser estimulada em virtude da capacidade de um presidente independente gerir a 

agenda e pautar as reuniões, além de gerir a ligação entre o CA e a auditoria independente. 

Com a finalidade de verificar o impacto que a independência dos membros e do 

presidente do CA das empresas brasileiras tem sobre a divulgação voluntária de 

informações sobre RSC, este estudo formula as seguintes hipóteses: 

H4: Existe uma associação positiva entre a proporção de membros independentes 

no CA e o nível de divulgação voluntária de informações sobre RSC. 

H5: Existe uma associação positiva entre a independência do presidente do CA e o 

nível de divulgação voluntária de informações sobre RSC. 

 

Frequência das reuniões do CA e RSC 

Esse estudo considera como frequência o número de reuniões realizadas durante 

um exercício. O IBGC (2015) recomenda que a frequência de reuniões do CA seja 

adequada as atividades, necessidades e porte da organização. Li et al. (2012) enfatizam 

que reuniões mais frequentes permitem que os membros do CA tenham mais 

oportunidades de discutir e avaliar as demandas da empresa. Karamanou & Vafeas (2005) 

adicionam que a frequência de reuniões conduz a uma melhor monitorização em virtude 

de uma maior supervisão do processo de reporte. Greco (2011) propõe que a frequência 

de reuniões permite que os membros do CA tenham maior liberdade para expor seus 

juízos de valor sobre os princípios, estimativas e políticas contabilísticas. 

Raghunandan & Rama (2007) e Sharma et al. (2009) encontraram uma relação 

positiva entre a presença de um membro com maior experiência na área financeira, uma 

maior frequência de reuniões do CA e o monitoramento efetivo dos relatórios financeiros. 

Musallam (2018) encontrou uma relação positiva significativa entre a existência de gestão 
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de riscos, a frequência de reuniões e dimensão do CA e a divulgação da RSC no seu 

estudo com empresas da Palestina. 

Appuhami & Tashakor (2017), que estudaram empresas australianas, encontraram 

evidências que a frequência de reuniões do CA tem uma influência positiva e significativa 

no nível de divulgação voluntária de informações sobre RSC. Visão corroborada por 

Pucheta-Martínez & De Fuentes (2007), que estudaram empresas espanholas, e 

verificaram que o nível de divulgação de informações financeira é influenciado 

positivamente pela frequência de reuniões do CA. 

Com a finalidade de verificar o impacto que a frequência de reuniões do CA das 

empresas brasileiras tem sobre a divulgação voluntária de informações sobre RSC, este 

estudo formula as seguintes hipóteses: 

H6: Existe uma associação positiva entre a frequência das reuniões do CA e o nível 

de divulgação voluntária de informações sobre RSC. 
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3. Metodologias de Investigação 

3.1. Dados e amostra 

Este estudo centra-se nas empresas brasileiras cotadas que compõem a carteira do 

índice Ibovespa1 da B3 válida para o período de 04 de janeiro a 2021 a 31 de abril de 

2021. Este recorte foi escolhido para refletir as empresas mais negociadas a 31 de 

dezembro de 2020 e é composto por 81 ações de 78 empresas diferentes. Para o estudo 

foram excluídas empresas sem CA, com informações incompletas, que não divulguem 

informações sobre RSC (seja em relatório separado, junto ao relato integrado ou ao 

relatório de administração) e classificadas nos setores de bancos, seguradoras e serviços 

financeiros diversos da B3 para evitar distorções nos cálculos das variáveis. Desta forma, 

a amostra final é composta por 40 empresas detalhadas a seguir na Tabela 4: 

Tabela 4 – Empresas da amostra 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 
1 Principal índice da bolsa de valores [B]3, referência a Brasil, Bolsa, Balcão, que surgiu em 2017 após fusão da Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros de São Paulo (BM&FBOVESPA) com a Central de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos (CETIP) 

Empresa Setor Empresa Setor
ASSAI (Sendas 
Distribuidora SA)

Alimentos
KLABIN S/A Papel e Celulose

B2W DIGITAL 
(Americanas SA)

Prod Diversos LOCALIZA Aluguel de carros

BRF SA Carnes e Derivados LOCAMERICA Aluguel de carros

CARREFOUR BR Alimentos LOJAS AMERIC Prod Diversos

CCR SA Exploração de Rodovias LOJAS RENNER Tecidos, Vestuário e Calçados

CEMIG Energia Elétrica MARFRIG Carnes e Derivados

CIA HERING Vestuário MRV Edificações

COGNA ON Educação P.ACUCAR-CBD Alimentos

COPEL Energia Elétrica PETROBRAS Exploração, Refino e Distrib

COSAN Exploração, Refino e Distrib
PETROBRAS BR 
(Vibra Energia)

Exploração, Refino e Distrib

ELETROBRAS Energia Elétrica RUMO S.A. Transporte Ferroviário

ENERGIAS BR Energia Elétrica SABESP Água e Saneamento

ENERGISA Energia Elétrica SID NACIONAL Siderurgia

ENEVA Energia Elétrica SUZANO S.A. Papel e Celulose

ENGIE BRASIL Energia Elétrica TAESA Energia Elétrica

EQUATORIAL Energia Elétrica TIM Telecomunicações

HAPVIDA
Serv Médico - Hosp, Anál e 
Diagn

TOTVS Programas e Serv

HYPERA Medicamentos e Outros Prod ULTRAPAR Exploração, Refino e Distrib

INTERMEDICA
Serv Médico - Hosp, Anál e 
Diagn

USIMINAS Siderurgia

JBS Carnes e Derivados VALE Minerais Metálicos
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As empresas apresentadas no Tabela 4 estão divididas em 20 sectores conforme 

apresentado no Tabela 5: 

Tabela 5 – Empresas por setor 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Os setores apresentados na Tabela 5 respeitam a classificação atribuída pela B3. 

Como pode ser observado, os setores com mais empresas que realizam a divulgação 

voluntária de informações sobre RSC são o de Energia Elétrica com 9 empresas e o de 

Exploração, Refino e Distribuição (petróleo) com 4 empresas. 

3.2 Metodologia 

Os dados foram obtidos a partir dos formulários de referência, das demonstrações 

financeiras, dos relatórios de administração e das informações sobre RSC divulgadas 

pelas empresas da amostra. Com base na revisão de literatura anteriormente apresentada 

e a fim de testar as hipóteses de investigação, desenvolveu-se a seguinte equação 

(Equação 1): 

Pontuação_RSC = β0 + β1Tamanho_CA + β2Reunioes_CA + β3Independencia_CA + 

β4Independencia_presidente_CA + β5Conhecimentos_CA + 

β6Mulheres_CA + β7Log_Tamanho + β8Crescimento + 

β9Honorarios_Outros + β10Independencia_CADM + 

β12Alavancagem + 𝜀 

Setor Nº Empresas Setor Nº Empresas
Água e Saneamento 1 Minerais Metálicos 1
Alimentos 3 Papel e Celulose 2
Aluguel de carros 2 Prod Diversos 2
Carnes e Derivados 3 Programas e Serv 1
Edificações 1 Serv Médico - Hosp, Anál e Diagn 2
Educação 1 Siderurgia 2
Energia Elétrica 9 Tecidos, Vestuário e Calçados 1
Exploração de Rodovias 1 Telecomunicações 1
Exploração, Refino e Distrib 4 Transporte Ferroviário 1
Medicamentos e Outros Prod 1 Vestuário 1
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As variáveis da equação são resumidas a seguir pela Tabela 6: 

Tabela 6 – Variáveis da equação 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

A variável dependente Pontuação_RSC foi obtida pela avaliação se a empresa faz 

a divulgação das informações referidas na tabela 7:  

Tabela 7 – Pontuação RSC 

 
Fonte: Adaptado de Young & Marais (2012) 

Conforme demonstrado na Tabela 7, foi avaliada a presença de 9 itens nas 

informações sobre RSC divididos em 4 categorias. Para as categorias trabalho, ética e 

comunidade foram consultadas diretamente as informações sobre RSC divulgadas pelas 

Pontuação_RSC
Pontuação atribuída pela divulgação de informações sobre RSC, com 
escala de 0 a 9, confome itens expostos na tabela 7

Tamanho_CA Número total de membros CA
Reuniões_CA Número total de reuniões do CA por ano
Independência_CA Proporção de membros independentes do CA
Independência_preside
nte_CA

Variável dummy com valor 1 se o presidente do CA for independente 
e não for membro do conselho de administração; zero de outra forma

Conhecimentos_CA
Proporção de membros de CA com conhecimentos em contabilidade 
e finanças e/ou experiência na área contábil, de auditoria e de gestão 
financeira

Mulheres_CA
Variável dummy com valor 1 se o CA tem membros femininos e 
masculinos; zero de outra forma

Log_Tamanho Log do valor contabilístico do ativo total

Crescimento
Crescimento do ativo comparado com o ano anterior, obtido pela 
divisão do ativo total em 2020 pelo ativo total em 2019

Honorários_Outros
Soma dos honorários pagos as empresas de auditoria por outros 
serviços (non-audit services)

Independência_CADM Proporção de membros independentes no conselho de administração
Alavancagem Obtida pela divisão do passivo total pelo capital próprio da empresa

Variáveis independentes

Variáveis de controlo

Variável dependente

Categoria Item avaliação Pontuação
Luta contra discriminação 1
Tem condições de trabalho dignas 1

Possuí um plano de desenvolvimento na carreira 1
Comunicação eficaz com os empregados 1

Ética Possuí código de ética e conduta 1
Comunidade Desenvolve projetos sociais 1

Participa do CDP_Climate Change 2020 1
Participa do CDP_Water Security 2020 1
Participa do CDP_Forests 2020 1

Total 9

Ambiente

Trabalho
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empresas (seja em relatório separado, junto ao relato integrado ou ao relatório de 

administração). Para a atribuição de pontos para a categoria ambiente foi consultado o 

site do Carbon Disclosure Project (CDP), que é uma instituição sem fins lucrativos que 

dentre outras funções avalia os relatórios ambientais enviados por empresas, concelhos, 

distritos e outras entidades nas categorias Climate Change, Water Security e Forest (CDP, 

2021). 

Para cada um dos itens da Tabela 7 foi atribuída a nota 1 para a divulgação e 0 para 

outras situações. Desta forma, a variável dependente Pontuação_RSC foi obtida pela 

soma desses itens. O valor atribuído pode variar entre 0 e 9, quanto maior o valor maior 

a divulgação voluntária de informações sobre RSC da empresa. 

A variável independente Tamanho_CA reflete a quantidade de membros que 

compõem o CA. A variável independente Reuniões_CA indica a quantidade de reuniões 

que foram realizadas durante o ano de 2020. Nos casos em que o CA se reúne apenas para 

a avaliação dos relatórios dos auditores e/ou demonstrações financeiras foram 

consideradas 4 reuniões observando que por norma as divulgações de empresas cotadas 

são realizadas trimestralmente. A variável independente Independencia_CA está 

relacionada a proporção de membros independentes em relação ao total de membros do 

CA. Seu valor atribuído varia entre 0 e 1, assumindo o valor zero pela ausência de 

membros independentes e um no caso em que todos os membros sejam independentes. 

A variável independente Independência_presidente_CA assume o valor de 1 caso o 

presidente/coordenador do CA seja independente e zero nos demais casos. A variável 

independente Conhecimentos_CA está relacionada a proporção de membros com 

conhecimentos em contabilidade e finanças e/ou experiência na área contábil e/ou de 

auditoria e/ou de gestão financeira em relação ao total de membros do CA. Seu valor 
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atribuído varia entre 0 e 1, assumindo o valor zero pela ausência de membros com 

conhecimentos e um no caso em que todos os membros tenham conhecimentos.  

A variável independente Mulheres_CA está relacionada com a presença de 

mulheres no CA. Seu valor atribuído é 1 caso haja pelo menos uma mulher no CA e zero 

nos demais casos. Cabe salientar que nenhuma empresa da amostra apresenta um CA 

formado apenas por mulheres. 

A variável de controlo Log_Tamanho foi obtida pela conversão do ativo total em 

um valor logaritmo comum (de base 10). A variável de controlo Crescimento foi obtida 

pela divisão do valor do ativo total em 2020 pelo valor do ativo total em 2019, seu valor 

atribuído pode variar entre 0 e infinito. Valores inferiores a 1 indicam que o valor do ativo 

total diminuiu em relação a 2019, maiores que 1 indicam crescimento e iguais a 1 que não 

houve variação no valor do ativo total. A variável de controlo Honorários_Outros foi 

obtida pela soma dos valores pagos as empresas de auditoria por outros serviços não 

relacionados a revisão das demonstrações financeiras e anexos (non-audit services). 

A variável de controlo Independencia_CADM está relacionada a proporção de 

membros independentes em relação ao total de membros do CADM. Seu valor atribuído 

varia entre 0 e 1, assumindo o valor zero pela ausência de membros independentes e um 

no caso em que todos os membros sejam independentes. A variável de controlo 

Alavancagem foi obtida pela divisão do passivo total pelo capital próprio da empresa. 

Considerando que foram excluídas da amostra as empresas que possuíam o capital próprio 

negativo, está variável pode assumir valores entre zero e infinito. Sendo que o valor zero 

indica a ausência de dívidas (passivos), valores inferiores a 1 indicam que o capital 

próprio é superior ao passivo, igual a 1 a paridade e superiores a 1 que as dívidas superam 

os capitais próprio da empresa. 
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4 Resultados Empíricos 

4.1. Análise dos resultados 

As estatísticas descritivas das variáveis que forma objeto de estudo são apresentadas 

na Tabela 8: 

Tabela 8 – Estatísticas descritivas 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

Conforme descrito na Tabela 8, a Pontuação_RSC variou entre 6 e 9 pontos, sendo 

a média de 7 pontos. Considerando que a amostra é formada apenas por empresas cotadas 

que realizam a divulgação voluntária de informações sobre RSC é de se esperar um nível 

de divulgação elevado. Pois, em virtude de seu porte as empresas analisadas gerem uma 

grande quantidade de recursos financeiros e também possuem um número elevado de 

stakeholders com interesse nas informações. 

A variável Tamanho_CA indica que o número de membros varia entre 3 e 6 com a 

média de 3,75 membros. A variável Reuniões_CA explica que os CA se reúnem em média 

5 vezes ao ano. Cabe ressaltar que está variável possui um desvio padrão de 5,2207, valor 

superior à média o que indica que a frequência de reuniões possuí uma grande dispersão. 

A variável Independência_CA revela que em média 70% dos conselheiros que compõem 

o CA são independentes. Já a variável Independência_presidente_CA indica que em 

média 75% dos presidentes/coordenadores são membros independentes. 

Variável Obs Média Desvio padrão Min Max
Pontuação_RSC 40 7,0000              1,1323                 6,0000 9,0000                   
Tamanho_CA 40 3,7500              1,0064                 3,0000 6,0000                   
Reuniões_CA 40 5,0250              5,2207                 4,0000 37,0000                 
Independência_CA 40 0,7017              0,3359                 0,0000 1,0000                   
Independência_presidente_CA 40 0,7500              0,4385                 0,0000 1,0000                   
Conhecimentos_CA 40 0,6325              0,2919                 0,0000 1,0000                   
Mulheres_CA 40 0,4750              0,5057                 0,0000 1,0000                   
Log_Tamanho 40 10,5475           0,4569                 9,3693 11,9945                 
Crescimento 40 1,1617              0,1683                 0,5658 1,4555                   
Honorários_Outros 40 966 634,7000 2 503 636,0000 0,0000 14 260 000,0000 
Independência_CADM 40 0,5005              0,1895                 0,1250 1,0000                   
Alavancagem 40 2,8367              2,9278                 0,4428 12,8743                 
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A variável Conhecimento_CA revela que em média 63% dos membros do CA 

possuem conhecimentos em contabilidade e finanças e/ou experiência na área contábil 

e/ou de auditoria e/ou de gestão financeira. A variável Mulheres_CA revela que apenas 

47,5% dos CA possuem pelo menos uma mulher. A variável Log_Tamanho está atrelada 

ao ativo total das empresas em uma escala logarítmica. 

A variável Crescimento revela que em média as empresas analisadas apresentaram 

um crescimento do ativo total em 2020 16.17% face a 2019. A variável 

Honorários_Outros indica que em média as empresas analisadas gastaram 966 mil reais 

em non-audit services. Cabe ressaltar que está variável possui um desvio padrão de 2.5 

mi de reais, valor superior à média o que indica que a frequência de reuniões possuí uma 

grande dispersão. A variável Independência_CADM revela que em média 50% dos 

conselheiros que compõem o CADM são independentes. A variável alavancagem indica 

que o passivo total das empresas analisadas é em média 2.8 vezes o valor de seu capital 

próprio. Variável que também possuí grande dispersão considerando que o seu desvio 

padrão é superior à média. 

A Tabela 9 apresenta a correlação entre todas as variáveis do modelo exposto: 

Tabela 9 – Matriz de correlação 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

Conforme demonstrado na Tabela 9, as variáveis que apresentam uma correlação 

positiva com a variável Pontuação_RSC por ordem de correlação mais positiva são: 

Pontuação
_RSC

Tamanho_
CA

Reuniões_
CA

Independê
ncia_CA

Independê
ncia_presid
ente_CA

Conhecime
ntos_CA

Mulheres_
CA

Log_Tama
nho

Cresciment
o

Honorários
_Outros

Independê
ncia_CAD
M

Alavancag
em

Pontuação_RSC 1.0000
Tamanho_CA 0.0225 1.0000
Reuniões_CA -0.1258 0.1915 1.0000
Independência_CA -0.0764 -0.5500 0.1569 1.0000
Independência_presi
dente_CA -0.0516 -0.4357 0.1148 0.7225 1.0000

Conhecimentos_CA -0.0789 0.0109 -0.1161 0.1167 0.0818 1.0000
Mulheres_CA -0.2239 0.0882 0.1702 0.0103 0.0867 -0.1101 1.0000
Log_Tamanho 0.5113 -0.0827 -0.0190 0.2091 -0.1268 0.0433 -0.0780 1.0000
Crescimento 0.0002 -0.1858 -0.0915 0.2041 0.2348 -0.0223 0.1623 -0.2012 1.0000
Honorários_Outros 0.1827 -0.1090 -0.0733 -0.0549 -0.2147 -0.0866 -0.0651 0.4841 -0.1186 1.0000
Independência_CA
DM 0.0436 0.0298 0.3942 0.3118 0.2209 -0.0108 0.0528 -0.0869 0.0982 0.2124 1.0000

Alavancagem 0.4137 0.0617 -0.0573 -0.1156 0.0410 0.0759 -0.0226 0.1617 -0.4171 0.2032 -0.0068 1.0000
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Log_Tamanho (0,5113), Alavancagem (0,4137), Honorários_Outros (0,1827), 

Independência_CADM (0,0436), Tamanho_CA (0,0225) e Crescimento (0,0002). Dentre 

as variáveis independentes a única que apresenta uma correlação positiva (0,0225), porém 

fraca, com a variável dependente Pontuação_RSC é Tamanho_CA. 

Em contrapartida as variáveis independentes Reuniões_CA (-0,1258), 

Conhecimentos_CA (-0,0789), Independência_CA (-0,0764) e 

Independência_presidente_CA (-0,0516) apresentam correlações negativas, porém fraca, 

com a variável dependente Pontuação_RSC. 

A Tabela 10 mostra o teste VIF (Variance Inflation Factors) para as variáveis do 

estudo: 

Tabela 10 – Variance Inflation Factors: Teste VIF 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

Conforme demonstrado na Tabela 10, efetuou-se o teste VIF com o intuito de 

detetar a existência de multicolinearidade entre as variáveis explicativas. De acordo com 

a tabela, constata-se que não existe multicolinearidade (VIF inferior a 10), pelo que todas 

as variáveis foram incluídas na regressão. Após o teste VIF foi realizado o teste de 

Breusch-Pagan / Cook-Weisberg para heterocedasticidade que foi detetada e corrigida 

pela utilização do modelo robustos. Os resultados da regressão linear são apresentados na 

Tabela 11: 

Variáveis VIF 1/VIF
Independência_CA 4.14 0.241338
Independência_presidente_CA 2.89 0.345528
Log_Tamanho 2.04 0.491341
Tamanho_CA 1.90 0.525731
Honorários_Outros 1.89 0.529233
Independência_CADM 1.78 0.563156
Alavancagem 1.44 0.692907
Crescimento 1.44 0.694294
Reuniões_CA 1.42 0.704474
Mulheres_CA 1.10 0.909201
Conhecimentos_CA 1.09 0.921247
Média VIF 1.92
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Tabela 11 – Resultados da regressão linear 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

Conforme demonstrado na tabela 11, o R-Squared (R2) determina que o modelo 

explica cerca de 67,78%. E, com base no teste à significância global dos regressores (teste 

F de Snedecor), conclui-se que os mesmos no seu conjunto têm poder explicativo dado 

que se obteve um valor-p de 0,000. 

A variável dependente Independência_CA revelou-se individualmente significante 

ao nível de 10% e a variável dependente Mulheres_CA ao nível de 5%. A relação dessas 

variáveis é negativa com a Pontuação_RSC, no caso da Independência_CA (β3= -2,0115) 

e no caso da Mulheres_CA (β6= -0,55992). Desta forma, por exemplo, quando a 

Independência_CA aumenta em 1% em média a Pontuação_RSC diminuí em (-2,01115) 

/ 100 = -0,020115 mantendo os demais parâmetros constantes. 

Constatação que contraria os resultados obtidos por Appuhami & Tashakor (2017) 

em sua pesquisas com empresas da Austrália onde foi verificado que a independência dos 

membros e a diversidade de género têm uma influência positiva significativa no nível de 

divulgação da RSC. Já o estudo realizado por Bravo & Reguera-Alvarado (2019) revelou 

que a presença de mulheres no CA impacta positivamente a qualidade dos relatórios 

Variáveis β Sinal esperado Coeficiente Valor-p
Constante β0 ? -17.47788 0.000
Tamanho_CA β1 + -.1191188 0.480
Reunioes_CA β2 - -.0249184 0.144
Independencia_CA β3 - -2.0115*** 0.053
Independencia_presidente_CA β4 - .584486 0.361
Conhecimentos_CA β5 - -.6203739 0.201
Mulheres_CA β6 - -.5599249** 0.041
Log_Tamanho β7 + 2.141191* 0.000
Crescimento β8 + 2.324472** 0.026
Honorarios_Outros β9 + -1.78e-07* 0.000
Independencia_CADM β10 + 2.194599* 0.006
Alavancagem β11 + .1658641* 0.003

Observações 40

R
2

67,78%
Valor-p 0,0000

*, ** e *** indicam a significância estatística ao nível de 1%, 5% e 10%, respetivamente.



 

28 
 

voluntários do ESG na Espanha. Porém os autores destacam que a pequena proporção de 

mulheres pode moderar negativamente sua a influência CA, situação detetada na amostra 

com empresas brasileiras. 

Para além das variáveis independentes, são individualmente significantes ao nível 

de 1% as variáveis Log_Tamanho (β7 = 2.141191), Honorários_Outros (β9 = -1.78e-07), 

Independência_CADM (β10 = 2.194599) e Alavancagem (β11 = .1658641) e ao nível de 

5% a variável Crescimento (β8 = 2.324472). Desta forma, as variáveis de controlo com 

uma relação positiva com a Pontuação_RSC são Crescimento (β8 = 2.324472), 

Independência_CADM (β10 = 2.194599) e Log_Tamanho (β7 = 2.141191) e 

Alavancagem (β11 = .1658641). Em contrapartida a variável de controlo 

Honorários_Outros (β9 = -1.78e-07) apresenta uma relação negativa. 
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5 Conclusões 

 

Este estudo tem como objetivo verificar o impacto das características do comité de 

auditoria sobre a divulgação voluntária de informações sobre responsabilidade social 

corporativa por meio de uma análise das empresas brasileiras. Para isso foram consultados 

os formulários de referência, as demonstrações financeiras, os relatórios de administração 

e as divulgações de informações sobre RSC das empresas cotadas no índice Ibovespa da 

B3 (principal índice da bolsa de valores brasileira). 

Com base na literatura existente (analisada no tópico 2.2) foram elaboradas 6 

hipóteses para se verificar a associação positiva de cada hipótese com a divulgação 

voluntária de informações sobre RSC. A variável explicativa de cada hipótese é descrita 

na Tabela 12: 

Tabela 12 – Hipóteses e variáveis explicativas 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

A análise dos resultados revelou que as variáveis explicativas atreladas as hipóteses 

H1, H2, H5 e H6 não são individualmente significativas a 1%, 5% ou 10%. Desta forma, 

as características destacadas nestas hipóteses não influenciam o nível de divulgação 

voluntária de informações sobre RSC. As variáveis atreladas as hipóteses H3 e H4, 

Mulheres_CA e Independência_CA respetivamente, impactam negativamente a 

divulgação voluntária de informações sobre RSC.  

Variável explicativa
1 Quantidade de membros do CA Tamanho_CA

2

Percentagem de membros do CA com 
conhecimentos em contabilidade e finanças e/ou 
experiência na área contábil, de auditoria e de gestão 
financeira

Conhecimentos_CA

3 Presença de mulheres no CA Mulheres_CA
4 Proporção de membros independentes no CA Independência_CA
5 Independência do presidente do CA Independência_presidente_CA
6 Frequência das reuniões do CA Reuniões_CA

Hipótese
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Resultados que podem estar atrelados a falta de obrigatoriedade da constituição de 

um CA pelas empresas. Que no Brasil é exigido apenas para as empresas dos setores 

financeiros, de seguros e que negociam suas ações em bolsas de valores americanas por 

meio de ADR (Furuta & Santos, 2010; IBGC, 2015). Assim, sugere-se que estudos 

futuros sejam realizados com empresas financeiras que pela obrigatoriedade da 

constituição de CA poderão apresentar diferentes resultados. 

Em contrapartida, outras características não relacionadas com o CA como o 

Crescimento, Independência do CADM e Tamanho mostraram-se positivamente 

associadas a divulgação voluntária de informações sobre RSC. Desta forma, sugere-se 

que estudos futuros abordem essas características.   

 Este estudo contribuiu com a literatura pelo fato de ser o primeiro a investigar o 

impacto das características do comité de auditoria sobre a divulgação voluntária de 

informações sobre o RSC das empresas brasileiras. 
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Tabela 13 – Pontuação RSC por empresa 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

ASSAI (Sendas Distribuidora 
SA)

B2W DIGITAL 
(AMERICANAS SA) BRF SA CARREFOUR BR CCR SA CEMIG CIA HERING COGNA ON COPEL COSAN ELETROBRAS ENERGIAS BR ENERGISA ENEVA

Trabalho
Luta contra discriminação 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Tem condições de trabalho dignas 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Possuí um plano de desenvolvimento na carreira 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Comunicação eficaz com os empregados 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Ética
Possuí código de ética e conduta 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Comunidade
Desenvolve projetos sociais 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Ambiente
Participa do CDP_Climate Change 2020 0 1 1 0 1 1 0 0 1 1 1 1 0 0

Participa do CDP_Water Security 2020 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0

Participa do CDP_Forests 2020 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 6 7 9 6 7 8 6 6 7 7 8 7 6 6

ENGIE BRASIL EQUATORIAL HAPVIDA HYPERA
INTERME

DICA JBS KLABIN S/A LOCALIZA
LOCAME

RICA
LOJAS 

AMERIC LOJAS RENNER MARFRIG MRV
P.ACUCAR-

CBD

Trabalho
Luta contra discriminação 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Tem condições de trabalho dignas 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Possuí um plano de desenvolvimento na carreira 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Comunicação eficaz com os empregados 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Ética

Possuí código de ética e conduta 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Comunidade

Desenvolve projetos sociais 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Ambiente

Participa do CDP_Climate Change 2020 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1 1 1 1 1

Participa do CDP_Water Security 2020 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 1 1 0

Participa do CDP_Forests 2020 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 1 1 1

Total 6 6 6 6 6 9 9 6 6 7 7 9 9 8

PETROBRAS
PETROBRAS BR (Vibra 

Energia) RUMO S.A. SABESP

SID 
NACIONA

L
SUZANO 

S.A. TAESA TIM TOTVS ULTRAPAR USIMINAS VALE

Trabalho
Luta contra discriminação 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Tem condições de trabalho dignas 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Possuí um plano de desenvolvimento na carreira 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Comunicação eficaz com os empregados 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Ética

Possuí código de ética e conduta 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Comunidade

Desenvolve projetos sociais 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Ambiente

Participa do CDP_Climate Change 2020 1 0 1 0 1 1 0 0 0 1 0 1

Participa do CDP_Water Security 2020 1 0 0 0 1 1 0 0 0 1 0 1

Participa do CDP_Forests 2020 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0

Total 8 6 7 6 8 9 6 6 6 8 6 8


